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1.1. O Município de Piên, inscrito no CNPJ sob n.º 76.002.666/0001-40, sediado à Rua Rio Amazonas,  n° 

373, Centro, Piên-PR, através da Secretaria Municipal de Saúde, d evidamente autorizada pelo Senhor 

Prefeito Municipal, MAICON GROSSKOPF, em conformidade com a Lei Federal nº 14.133/2021, suas 

alterações e demais normas pertinentes, torna pública a que se encontra aberto o Edital de Chamamento 

público para Credenciamento de pessoa jurídica para prestação de serviços médicos, conforme 

solicitação da secretaria de saúde, de acordo com as condições estabelecidas no presente instrumento   e 

no Termo de Referência anexo I. 

 

2.1. O presente edital tem por objeto o Credenciamento de pessoa jurídica para prestação de 

serviços médicos, conforme solicitação da secretaria de saúde, de acordo com as condições 

estabelecidas no presente instrumento  e seus anexos. 

 

3.1. As despesas decorrentes da contratação, objeto deste edital, correrão à conta da seguinte 

dotação orçamentária: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

11.001.10.301.0014.2034.3.3.90.34.00.00 

 

4.1. Poderá se credenciar toda e qualquer PESSOA JURÍDICA, inscrita com o objeto do 

CREDENCIAMENTO, que satisfaça todas as exigências estabelecidas neste edital, em observância aos 

requisitos mínimos expostos no Anexo I – Termo de Referência; 

 

4.2. Os valores máximos para contratação estão demonstrados no Anexo I – Termo de Referência. 
 

 

5.1. O pedido de credenciamento, conforme o ANEXO II, deverá ser apresentado em conjunto com os 

documentos de habilitação solicitados no ITEM 7 deste Edital conforme datas abaixo: 

 

                                   EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 001/2025 

 

1. PREÂMBULO: 

2. DO OBJETO: 

3. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

4. DAS EXIGÊNCIAS E DOS CRITÉRIOS PARA O CREDENCIAMENTO 

5. PEDIDO DE CREDENCIAMENTO, CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO E VIGÊNCIA: 
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ETAPA DESCRIÇÃO DA ETAPA DATAS 

1 Publicação do Edital de Chamamento Público. 03/02/2025 

2 Fase de credenciamento entrega do envelope Aberto até 03/02/2026  

3 Contratação dos primeiros cadastrados e formação do 

cadastro reserva 

A partir de 04/02/2025 

 

5.2. O requerimento ou os documentos apresentados incompletos, rasurados, vencidos e/ou em  desacordo 

com o estabelecido neste Edital, serão considerados INAPTOS e, caso não seja passível a sua regularização, 

podendo este emendá-lo e reapresentá-lo durante a vigência deste Edital, após corrigidos as pendências ou 

irregularidades apontadas pelo agente de contratação. 

 

5.3. A apresentação do pedido de credenciamento vincula o interessado, sujeitando-o, integralmente, as 

condições deste Edital e de seus anexos, assim como na legislação aplicável. 

 

5.4. Os pedidos de credenciamento poderão ser apresentados a partir de 03/02/2025 até 03/02/2026  

na Rua Amazonas, nº 373, Bairro Centro, CEP 83.860-000, Município de Piên, Estado do Paraná, de segunda-

feira a sexta- feira, entre das 08h às 12h e das 13h às 17h. 

 

5.5. Poderão participar do presente credenciamento todas as empresas que satisfaçam integralmente às 

exigências estabelecidas no Anexo I – Termo de Referência, as quais poderão solicitar seu credenciamento 

durante todo o período de vigência. 

 

5.6. Não poderão participar as empresas que: 

a) tenham sido declaradas inidôneas no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, em qualquer 

esfera da Administração Pública; 

 

b) estejam cumprindo penalidade de impedimento de licitar, aplicada no âmbito estadual, com base no art. 

7º da Lei Federal nº 10.520/2002; 

 

c) constituíram as pessoas jurídicas enquanto perdurarem as causas das penalidades, independentemente de 

nova pessoa jurídica que vierem a constituir ou de outra em que figurarem como sócios; 

 

d) tenham sócios comuns com as pessoas jurídicas; 
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e) não funcionem no País, se encontrem sob falência, concordata, dissolução ou liquidação, bem como as 

pessoas físicas sob insolvência; 

 

f) um de seus sócios ou administradores seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta ou colateral, por 

consanguinidade ou por afinidade, até o terceiro grau, de agente público pertencente aos quadros do 

Município de Piên; 

 

g) o servidor ou dirigente de órgão ou entidade estadual, bem como a empresa da qual figurem como sócios, 

dirigentes ou da qual participem indiretamente. 

 

5.7. A participação neste CHAMAMENTO constituirá prova de que a proponente: 

a) examinou criteriosamente o edital e seus anexos, que comparou entre si, e obteve do Município de 

Piên as informações necessárias; 

b) ficou ciente de todos os detalhes do objeto e de que conhece todas as especificações e condições de execução 

do objeto deste edital; 

c) se compromete a assumir integral responsabilidade pelo perfeito e completo cumprimento do que está 

previsto no presente edital, em todas as suas fases. 

6. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO PARA O CREDENCIAMENTO: 

6.1. Para participar do CREDENCIAMENTO, as empresas interessadas deverão apresentar em envelope 

lacrado e identificado com a inscrição externa conforme modelo abaixo a documentação exigida, com a 

solicitação de credenciamento conforme ANEXO I, a ser protocolado junto ao agente de contrarações e 

sua equipe– prédio da Prefeitura Municipal de Piên, situada a na Rua Amazonas, nº 373, Bairro Centro, 

Piên/PR. 

RAZÃO SOCIAL/NOME, ENDEREÇO DA PROPONENTE, TELEFONE, E-MAIL E CNPJ) 

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 001/2025 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

 

6.2. A análise da documentação apresentada será efetuada pelo agente de contratações. 
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7.1. Os documentos necessários ao credenciamento deverão ser apresentados em original ou por qualquer 

processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da administração pública municipal. 

 

7.1.1. O envelope deverá conter os documentos a seguir relacionados: 

7.1.2. REQUERIMENTO, conforme modelo do ANEXO II. 

 

7.1.3. Os pedidos de credenciamento deverão estar instruídos com toda documentação pertinente, qual seja: 

Habilitação Jurídica: 

 

a. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, incluindo a última 

alteração, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e 

acompanhado, no caso de sociedade por ações, dos documentos de eleição de seus 

atuais administradores; 

b. Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de 

prova de diretoria em exercício; 

c. Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 

em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento 

expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

d. Certidão Simplificada da Junta Comercial, ou Certidão de Breve Relato do 

Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, ou equivalente, com data de 

expedição não superior a 90 (noventa) dias; 

 

   Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

e. Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral no Cadastro Nacional da 

Pessoa Jurídica (CNPJ), emitido pela Secretaria da Receita Federal; 

f. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Federal, mediante 

apresentação de Certidão Conjunta Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) 

de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União expedida pela 

Secretaria da Receita Federal (SRF) e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

(PGFN) através do site www.receita.fazenda.gov.br; 

g. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual relativa aos Tributos 

Estaduais, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débito (ou Positiva com 

Efeitos de Negativa) ou documento equivalente do Estado sede da licitante na forma 

da lei; 

h. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Municipal relativa aos 

Tributos Municipais da sede da proponente, mediante apresentação de Certidão 

Negativa de Débito (ou Positiva com Efeitos de Negativa) ou documento equivalente 

do Município sede da licitante na forma da lei; 

i. Prova de regularidade fiscal perante o Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço - FGTS, mediante apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS – 

DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO/CREDENCIAMENTO: 7. 
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CRF, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 

instituídos por Lei; fornecida pela Caixa Econômica Federal – CEF, através do site 

www.caixa.gov.br; 

j. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante apresentação de Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de 

Negativa) de Débitos Trabalhistas – CNDT emitida pelo Tribunal Superior do 

Trabalho, através do site www.tst.jus.br 

 

 

Qualificação Técnica 

k. Certificado de Regularidade da pessoa jurídica junto ao Conselho Regional de 

Medicina - CRM; 

l. Certificado de Regularidade da pessoa física junto ao Conselho Regional de 
Medicina - CRM do(s) profissional(is) que prestará(ão) os serviços; 

m. Diploma de conclusão de curso de medicina emitido/revalidado há, pelo menos, 02 

(dois) anos; 

n. Comprovação de exercício na função de urgência e emergência há, pelo menos, 02 

(dois) anos. 

 

Qualificação Econômico-Financeira: 

o. Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial/Concordata, 

expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com prazo de emissão não 

superior a cento e oitenta (180) dias, contados retroativamente da data de abertura 

da licitação. 

 
Deverão constar no Envelope 2, ainda, Declarações da Licitante, elaboradas em papel timbrado 

e subscrita por seu representante legal, sob as penas da lei: 

p. De Responsabilidade, conforme modelo constante no Anexo III do presente edital; 

q. De Inexistência de Fato Impeditivo para licitar ou contratar com o Poder 

Público, em qualquer de suas esferas, conforme modelo constante no Anexo IV, do 

presente edital; 

r. De Cumprimento do Disposto no Inciso XXXIII do Artigo 7º da 

Constituição Federal, de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) 

com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem 

com menos de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de 

aprendiz, conforme modelo constante no Anexo V do presente edital; 

s. De Atendimento ao Acórdão n.º2745/2010 – TCE/PR apontando que a 

empresa participante não possui sócios, dirigentes ou cotistas com parentesco com 

membro da comissão de licitação, pregoeiro ou atividade ligada à contratação, 

conforme modelo constante no Anexo VI, do presente edital; 

 
A falta de quaisquer dos documentos aqui exigidos, ou sua apresentação em desconformidade com o presente 

edital implicará na inabilitação da proponente. 

 

http://www.caixa.gov.br/
http://www.tst.jus.br/
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 As certidões obtidas pela internet estarão sujeitas à verificação de sua validade e autenticidade pelo agente 

e sua equipe. 

O agente de contratção e secretaria de saúde reservam-se o direito de solicitar o original de qualquer 

documento, sempre que tiver dúvida e julgar necessário. 

 

7.4. Serão credenciados os interessados que apresentem a documentação exigida e preencham os 

requisitos do edital, de acordo com a quantidade de vagas dispoviveis. 

 

7.5. O credenciamento somente se efetivará após assinatura do contrato. 

 

7.6. A contratação ocorrerá de acordo com a demanda da Secretaria interessada. 

 

7.7. A falta de quaisquer dos documentos aqui exigidos, ou sua apresentação em desconformidade com o 

presente edital implicará a inabilitação da proponente. 

 

7.8. As certidões obtidas pela internet estarão sujeitas à verificação de sua validade e autenticidade pela pelo 

agente de contratação e secretaria de saúde. 

 

7.9. O agente reserva-se o direito de solicitar o original   de qualquer documento, sempre que tiver dúvida e 

julgar necessário. 

8. DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO: 

8.1. Após o credenciamento as empresas poderão ser convocadas de acordo com a necessidade da Secretaria 

Municipal de Saúde.  

 

8.1.2. – Caso haja mais empresas do que vagas, o critério que definirá a ordem de contratação será a data de 

protocolo dos documentos, desde os mesmos sejam aprovados pelo agente de contratação e cumpram este edital.  

 

8.1.4. É facultado à secretaria de saúde e agente de contratações a promoção de 

diligências ou reuniões destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do Credenciamento, ou solicitar 

esclarecimentos adicionais aos interessados que deverão ser satisfeitos no prazo estabelecido. 

 
8.1.5. Não será considerado credenciado aquele que deixar de apresentar a documentação solicitada ou 

apresentá-la com vícios, defeitos ou contrariando qualquer exigência contida neste instrumento. 

 

 

8.1.6. Neste caso, o interessado será comunicado, para que corrija as falhas encontradas em sua 
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documentação, reapresentando-a para novo exame. 

 

8.1.7. Serão considerados credenciados aqueles que atenderem todas as exigências contidas neste Edital. 

 

9. LOCAL E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO: 

9.1. Conforme termo de referencia em anexo. 

 

10. FORMA DE PAGAMENTO: 

10.1. A CONTRATADA terá direito somente aos valores pactuados, não podendo solicitar repasse de valores 

referentes a quaisquer procedimentos realizados. 

10.2. O pagamento será realizados no prazo máximo de 30 (trinta) dias da apresentação da Nota Fiscal, 

devidamente atestado pelo servidor responsável, juntamente com o relatório de acompanhamento da carga 

horária realizada no período, com devido acompanhamento do fiscal do contrato. 

10.3. A nota fiscal apresentada com erro será devolvida ao credenciado para retificação, acrescentando- se 

no prazo fixado anteriormente, os dias que se passarem entre a data da devolução e da reapresentação. 

10.4. A liberação do pagamento fica vinculada à comprovação da efetiva prestação dos serviços. 

 

11. FORMAS DE ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 

11.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato serão exercidos pela servidora Tatiane 

Cubas Ribas Malchovski . 

 

11.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, inclusive 

perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 

redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica 

em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com a Lei nº 

14.133, de 01 de abril de 2021. 

 

11.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do 

contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 

determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
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11.4. A fiscalização se dará através do acompanhamento efetivo das atividades desenvolvidas pela contratada 

na vigência do contrato, levando em conta critérios de assiduidade, eficiência e eficácia do serviço prestado, 

devendo inclusive fazer o acompanhamento da folha ponto dos profissionais. 

 

11.5. A atuação ou a eventual omissão do gestor durante a realização dos trabalhos não poderá ser invocada 

para eximir a empresa de sua responsabilidade pela execução do objeto. 

 

12. DOS PRAZOS: 

12.1. O CONTRATO decorrente deste Edital CREDENCIAMENTO vigorará até 30/06/2025, sendo possível sua 

prorrogação por iguais e sucessivos períodos. 

 

12.2. A(s) CONTRATADA(s) se compromete(m) a fornecer os produtos durante o prazo da vigência do(s) 

Contrato(s); 

 

12.3. A execução do serviço deverá ser iniciado mediante ordem de fornecimento emitida pelo fiscal do 

contrato designado pela Secretaria responsável. 

 

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA/CREDENCIADA: 

A Contratada/credenciada obriga-se a:  

a) Efetuar a prestação de serviços nas condições, no prazo e no local indicado pela Secretaria, em estrita observância 

das especificações da proposta. 

b) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao  objeto do presente Termo de 

Referência; 

c) Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a prestação dos 

serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;  

d) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 

de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

e) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar 

qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência, edital ou na 

minuta de contrato;   

f) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, 

fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na 

execução do contrato.  

g) Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do contrato/Ata, mantendo em dia suas obrigações 

fiscais. 
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14. OBRIGAÇÔES DA CONTRATANTE: 

A Contratante obriga-se a: 

a) Proporcionar todas as facilidades, bem como informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados para que 

o Contratado possa desempenhar bem suas funções;  

b) Disponibilizar local, com data e horário definidos, para realização de consultas; 

c) Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto, verificando minuciosamente a conformidade dos serviços prestados 

com as especificações constantes do Edital e da Proposta apresentada pelo contratado, para fins de aceitação e 

recebimentos definitivos; 

d) Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados em desacordo com as especificações e condições estabelecidas 

no Edital, no Termo de Referência e na Proposta apresentada pelo contratado; 

e) Notificar, por escrito, a empresa contratada sobre a ocorrência de eventuais imperfeições nos serviços prestados ou 

outras irregularidades constatadas durante a execução do Contrato;  

f) Efetuar os pagamentos de acordo com as condições e preços pactuados no Contrato. 

 

15. DAS PENALIDADES: 

15.1. Conforme consta na Minuta do Contrato anexo VI. 

 

16. DAS DISPOSIÇÕES: 

16.1. É facultado à ao agente, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução 

do processo, vedada a inclusão  posterior de documento ou informação que deveria constar no envelope 

protocolado; 

 

16.2. A autoridade competente poderá revogar o credenciamento, a qualquer tempo, em face de razões de 

interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para 

justificar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante ato 

escrito e devidamente fundamentado; 

 

16.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-

se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração; 

 

16.4. Em caso de divergência entre disposição do Edital e das demais peças que compõem o processo, 

prevalece a previsão do Edital; 

 

16.5. A conferência realizada no recebimento dos serviços não exime a responsabilidade única e exclusiva da 
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empresa CONTRATADA, com referência à qualidade, nos termos do Código Civil Brasileiro e do  Código de 

Defesa do Consumidor vigentes; 

 

16.6. O Município de Piên poderá, a qualquer tempo, realizar novos credenciamentos, de qualquer 

interessado, pessoa jurídica, que preencha as condições mínimas exigidas no presente edital; 

 

16.7. É vedada a transferência total ou parcial, para terceiros, do objeto do presente Edital; 

 

16.8. O CREDENCIAMENTO não caracterizará, em hipótese alguma, vínculo empregatício com o Município  de 

Piên. 

16.9. As questões resultantes deste Edital serão dirimidas no foro da comarca de Rio Negro, Estado do 

Paraná, renunciando as partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou se torne. 

 

17. DA INTERPOSIÇÃO DE RECURSOS: 

17.1 Aos interessados é assegurado o direito de interposição de recurso, nos termos do art. 165 da  Lei nº 

14.133/2021. 

17.2. Os recursos deverão ser apresentados por escrito e protocolados na Prefeitura Municipal de Piên. 

17.3. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de    aproveitamento. 

 

18. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 

18.1. As empresas interessadas em se credenciar poderão dirimir quaisquer dúvidas e/ou solicitar demais 

esclarecimentos a respeito deste Edital e seus anexos junto ao agente de contratação, através dos telefones 

(41) 3632-1136, ou pelo e-mail: licitacoes.administracao@pien.pr.gov.br. 

18.2. O presente EDITAL é regido pela Lei Federal nº 14.133/2021 e demais normas regulamentares 

aplicáveis à matéria no que couber. 
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19. ANEXOS:  

19.1.Integram o presente edital os seguintes anexos: 

ANEXO I Termo de Referência 

ANEXO II Modelo de Requerimento 

ANEXO III Modelo de Declaração de Responsabilidade 

ANEXO IV Modelo de Declaração de inexistência de fato impeditivo 

ANEXO V Modelo de declaração de Atendimento ao Acórdão n.º 2745/2010 – TCE/PR 

ANEXO VI Minuta do contrato 

 

 

Piên, 30 de Janeiro de 2025. 

 

_________________________________________ 

Mayara Aparecida de Almeida Grosskopf 
Secretária Municipal de Saúde 
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ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 
 

 
 

1.  OBJETO  

 
1.1. CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS 
(CLÍNICO GERAL) PELO PERÍODO DE 40 (QUARENTA) E 20 (VINTE) HORAS SEMANAIS PARA 
ATENDIMENTO NA UNIDADE CENTRAL DE SAÚDE E/OU EM UNIDADE DE PROGRAMA DE 
SAÚDE DA FAMÍLIA.  
 

2.  ESPECIFICAÇÕES   

 
2.1. CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS 
(CLÍNICO GERAL) PELO PERÍODO DE 40 (QUARENTA) E 20 (VINTE) HORAS SEMANAIS PARA 
ATENDIMENTO NA UNIDADE CENTRAL DE SAÚDE E/OU EM UNIDADE DE PROGRAMA DE 
SAÚDE DA FAMÍLIA. 
 
2.1.1. A prestação de serviços se dará de segunda a sexta feira das 08:00 às 12:00 horas e/ou das 
13:00 às 17:00. 
 
2.1.2. Eventualmente, conforme prévia solicitação da secretária de saúde a prestação dos serviços 
poderá ocorrer aos finais de semana ou durante a semana além do horário estipulado para atender 
esporadicamente em campanhas e projetos da secretaria saúde. 
 
2.1.3. Na hipótese do item anterior, será permitido a compensação das horas excedentes durante o 
horário normal de prestação de serviços estabelecido em contrato. 
 

3.  JUSTIFICATIVA 

 
A contratação de uma empresa terceirizada para a prestação de serviços médicos 

(clínico geral) na Unidade Central de Saúde e nas Unidades do Programa Saúde da Família (PSF) é 
uma medida temporária, mas de extrema urgência, diante da atual situação de déficit de profissionais 
médicos no município. Essa solução tem o objetivo de garantir a continuidade da assistência à 
população até que alternativas definitivas sejam implementadas. 

Atualmente, o município enfrenta uma grave insuficiência de médicos em seu quadro 
funcional, comprometendo a capacidade de atendimento à população. Embora tenha sido realizado 
um concurso público em 2023, a maioria dos classificados não aceitou as vagas ofertadas, alegando, 
em muitos casos, que o valor da remuneração era insuficiente para justificar a atuação no cargo. Como 
resultado, apenas três das quatro vagas disponibilizadas foram preenchidas, deixando o município com 
um déficit significativo de profissionais. 

Adicionalmente, o credenciamento de uma nova equipe de Estratégia Saúde da 
Família (ESF) pelo Ministério da Saúde, ocorrido em novembro de 2024, ampliou a necessidade de 
médicos no município. Apesar da criação de novas vagas, essas ainda não foram efetivadas pela falta 
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de profissionais disponíveis para compor as equipes, o que impossibilita a operacionalização desse 
serviço essencial. 

A situação foi agravada pelo desligamento recente de dois médicos vinculados ao 
programa federal Mais Médicos, que não possuem previsão de substituição, e pelo afastamento, por 
120 dias, de uma médica efetiva que sofreu um acidente de trânsito e necessita de tratamento de 
saúde. Esses fatores, combinados, aumentaram significativamente a sobrecarga nos serviços 
existentes e deixaram a população em risco de desassistência. 

A atenção primária desempenha um papel central no Sistema Único de Saúde (SUS), 
sendo essencial para prevenir doenças, diagnosticar precocemente e tratar condições de saúde, além 
de promover o bem-estar da população. A falta de médicos na atenção primária pode resultar em 
prejuízos irreparáveis à saúde dos pacientes, agravamento de condições clínicas e aumento da 
necessidade de internações hospitalares. Essa desassistência também compromete os indicadores de 
saúde utilizados pelo Ministério da Saúde como critério para o repasse de recursos federais, o que 
impacta negativamente o financiamento dos serviços públicos de saúde do município. 

Dada a urgência do cenário, não há tempo hábil para realizar um novo concurso 
público ou processo seletivo para contratação temporária, que demandaria etapas burocráticas e 
prazos legais incompatíveis com a necessidade imediata de atendimento à população. Assim, a 
abertura de credenciamento para a contratação de empresas especializadas em serviços médicos 
apresenta-se como a solução mais ágil, transparente e eficiente para garantir o suprimento dessa 
carência até que seja possível a contratação de novos servidores nos termos da Constituição 
Federal/88. 

O credenciamento permite ao município estabelecer critérios objetivos e legais para 
habilitar diversas empresas interessadas, assegurando uma contratação alinhada aos princípios da 
isonomia e da economicidade. Além disso, a natureza temporária da contratação (seis meses) reforça 
seu caráter emergencial e estratégico, garantindo que o município mantenha a prestação dos serviços 
de saúde enquanto soluções de longo prazo são estruturadas, como a realização de novos concursos 
públicos ou adesão a programas federais de provimento de médicos. 

Em relação aos custos, esclarece-se que foi realizada uma pesquisa de preços com 
empresas prestadoras de serviços médicos da região, a qual revelou que o valor atual de mercado 
supera a remuneração de um médico (pessoa física) do quadro próprio. No entanto, considerando os 
encargos fiscais incidentes sobre a pessoa jurídica e os benefícios decorrentes da continuidade na 
prestação dos serviços sem interrupções, conclui-se que os custos se justificam quando comparados 
aos prejuízos que a falta de atendimento médico pode causar à saúde da população. 

Portanto, a contratação temporária por meio de credenciamento é indispensável para 
garantir o direito à saúde da população, evitando desassistência médica, preservando a qualidade dos 
serviços de atenção primária e assegurando o cumprimento das metas e indicadores estabelecidos 
pelo Ministério da Saúde. A medida atende aos princípios constitucionais da eficiência, legalidade e 
universalidade, além de representar a solução mais viável e responsável para enfrentar o cenário atual. 
 

4.  LOCAL DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS  

 
4.1. Unidade Central de Saúde, localizada na Rua Belo Horizonte, n° 91, Centro, Piên-PR. CEP: 
83.860-000. 
 
4.2. Unidades de Programa de Saúde da Família localizadas em: 
I. Estrada Principal, sn°, bairro Quicé, Piên-PR. CEP: 83.860-000; 
II. Rua Santo André, n° 82, bairro Trigolândia, Piên-PR. CEP: 83.860-000; 
III. Estrada Principal, sn°, bairro Campo Novo, Piên-PR. CEP: 83.860-000;  
IV. Estrada Principal, sn°, bairro Campina dos Maia, Piên-PR. CEP: 83.860-000;  
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V. Estrada Principal, sn°, bairro Campina dos Crespins, Piên-PR. CEP: 83.860-000;  
VI. Estrada Principal, sn°, bairro Palmitos, Piên-PR. CEP: 83.860-000;  
VII. Estrada Principal, sn°, bairro Aterrado Alto, Piên-PR. CEP: 83.860-000;  
VIII. Estrada Principal, sn°, bairro Mosquito, Piên-PR. CEP: 83.860-000;  
IX. Avenida Paraná, sn°, bairro Ponte Alta, Piên-PR. CEP: 83.860-000;  
X. Estrada Principal, sn°, bairro Fragosos, Piên-PR. CEP: 83.860-000;  
XI. Estrada Principal, sn°, bairro Boa Vista, Piên-PR. CEP: 83.860-000;  
XII. Estrada Principal, sn°, bairro Gramados, Piên-PR. CEP: 83.860-000;  
XIII. Estrada Principal, sn°, bairro Poço Frio, Piên-PR. CEP: 83.860-000;  
XIV. Estrada Principal, sn°, bairro Lageado dos Martins, Piên-PR. CEP: 83.860-000. 
 

5.  DOTAÇÃO 

 
5.1. As despesas provenientes da presente contratação serão pagas através da dotação orçamentária: 
1100110.301.0014.2034.3.3.90.34.00.00. 
 

6.  VIGÊNCIA DO CONTRATO 

 
6.1. O contrato proveniente do presente credenciamento terá vigência de 6 (seis) meses a contar da 

data da assinatura, podendo ser aditado e/ou prorrogado de acordo com a lei n.º 14.133 de 1 de abril 

de 2021. 

 

6.1.1. Os prazos de execução e vigência deverão ser contados com início e vencimento em dia de 
expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o último. 
 

7.  DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

 

7.1. O valor máximo estimado para a presente contratação é de R$ 571.005,55 (quinhentos e setenta 
e um mil, cinco reais e cinquenta e cinco centavos) para um período de 6 (seis) meses prorrogáveis, 
conforme quantitativo abaixo discriminado: 
 

Item Descrição Quantidade 

Valor por 
posto de 

prestação de 
serviços 

Valor total por 
posto de 

prestação de 
serviços 

Valor total da 
contratação 

1 
Posto de prestação de 
serviços médicos 20 

(vinte) horas semanais. 

2 + Cadastro 
Reserva 

 R$ 9.554,84   R$ 57.329,04   R$ 114.658,07  

2 

Posto de prestação de 
serviços médicos 40 

(quarenta) horas 
semanais. 

4 + Cadastro 
Reserva 

 R$ 19.014,48   R$ 114.086,87   R$ 456.347,48  

TOTAL  R$ 571.005,55  

 

8.  MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO: 

 

8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 
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e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial.  

8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila. 

8.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

8.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato. 

8.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 

o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 

outros.  

8.6. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 

do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 

contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato 

para fins de atendimento da finalidade da administração. 

8.7. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, 

à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

8.8. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal 

da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

8.9. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações.    

8.10. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 

art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme 

o caso.  

8.11. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. 

8.12. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização 

e gestão nos termos do contrato. 

 

9.  CRITÉRIOS ESPECÍFICOS PARA O CREDENCIAMENTO 
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9.1. Somente poderão participar deste credenciamento, pessoas jurídicas brasileiras ou estrangeiras 
em funcionamento no Brasil, que satisfazem ao objeto deste edital, sendo vedada a participação das 
empresas com falência decretada, concordatárias, declaradas inidôneas para licitar ou contratar com 
a Administração Pública ou com suspensão do direito de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal 
de Piên; 
 
9.2. O credenciamento, inicialmente, dar-se-á pela ordem de apresentação dos envelopes contendo 
os documentos de habilitação, junto a Divisão de Compras e Licitações e, posteriormente recadastrado 
conforme a ordem de necessidade de execução dos serviços; 
 
9.3. Os documentos necessários ao credenciamento deverão ser apresentados em original ou por 
qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da administração 
pública municipal. 
 
9.4. O envelope deverá conter os documentos a seguir relacionados: 
 
9.4.1. Requerimento, conforme modelo a ser publicado junto ao edital. 
 
9.4.2. A Habilitação ao presente credenciamento será realizada mediante comprovação de: 

I. Habilitação Jurídica; 

II. Qualificação Técnica; 

III. Qualificação Econômico-financeira; 

IV. Regularidade Fiscal; 

V. Declaração de que não explora o trabalho infantil; 

VI. Declaração da preponente de que não foi declarado inidôneo para licitar ou contratar o Poder 

Público, em qualquer de suas esferas; 

VII. Declaração do proponente, de que recebeu os documentos e tomou conhecimento de todas as 

informações e condições locais para o cumprimento das obrigações objeto do presente 

credenciamento. 

 
9.4.2.1. Os modelos das declarações mencionadas no item anterior serão disponibilizados junto ao 
edital de abertura. 
 
9.4.3. Habilitação Jurídica: 
 

I. Registro Comercial, no caso de empresa individual; 

II. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, incluindo a última alteração, 

devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e acompanhado, no caso 

de sociedade por ações, dos documentos de eleição de seus atuais administradores; 

III. Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria 

em exercício; 

IV. Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 
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V. Certidão Simplificada da Junta Comercial, ou Certidão de Breve Relato do Cartório de Registro 

Civil de Pessoas Jurídicas, ou equivalente, com data de expedição não superior a 90 (noventa) 

dias; 

 
9.4.4. Regularidade Fiscal e Trabalhista: 
 

I. Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 

(CNPJ), emitido pela Secretaria da Receita Federal; 

II. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Federal, mediante apresentação de Certidão 

Conjunta Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos relativos a Tributos 

Federais e à Dívida Ativa da União expedida pela Secretaria da Receita Federal (SRF) e 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) através do site www.receita.fazenda.gov.br; 

III. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual relativa aos Tributos Estaduais, 

mediante apresentação de Certidão Negativa de Débito (ou Positiva com Efeitos de Negativa) 

ou documento equivalente do Estado sede da licitante na forma da lei; 

IV. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Municipal relativa aos Tributos Municipais da 

sede da proponente, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débito (ou Positiva com 

Efeitos de Negativa) ou documento equivalente do Município sede da licitante na forma da lei; 

V. Prova de regularidade fiscal perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, 

mediante apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, demonstrando 

situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei; fornecida pela Caixa 

Econômica Federal – CEF, através do site www.caixa.gov.br; 

VI. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

apresentação de Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos 

Trabalhistas – CNDT emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho, através do site www.tst.jus.br. 

 
9.4.5. Qualificação Técnica: 
 

I. Se proponente que já prestou serviços da mesma natureza ao Poder Público: Atestado de 

Capacidade Técnica informando a inexistência de Restrições de Fornecimento; 

II. Se a proponente nunca prestou serviços da mesma natureza ao Município, um atestado 

fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, certificando o fornecimento de 

serviços da mesma natureza, atestando a qualidade do fornecimento; 

III. Registro ou inscrição do estabelecimento interessado no Conselho Regional de Medicina do 

Paraná (CRM); 

IV. Cópia autenticada do Diploma e do Registro no Conselho Profissional da Categoria, de todos 

os profissionais membros da equipe técnica do estabelecimento interessado que prestaram 

serviços no município;  

 

9.4.5.1. Em caso de substituição ou acréscimo de profissionais prestadores de serviço, a empresa 
credenciada deverá apresentar os mesmos documentos de qualificação técnica para o profissional 
substituto ou acrescentado, sob pena de não ser aceita a substituição ou acréscimo e, 

http://www.tst.jus.br/
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consequentemente, o descredenciamento da empresa para o serviço específico; 

 
9.5. A falta de quaisquer dos documentos aqui exigidos, ou sua apresentação em desconformidade 
com o presente edital implicará na inabilitação da proponente. 
 
9.6. As certidões obtidas pela internet estarão sujeitas à verificação de sua validade e autenticidade 
pelo agente de contratação e secretaria de saúde. 
 
9.7. O agente de contratação de secretaria de saúde reserva-se o direito de solicitar o original de 
qualquer documento, sempre que tiver dúvida e julgar necessário. 
 

10.  ATIVIDADES PROFISSIONAIS A SEREM PRESTADAS PELO SÓCIO OU PREPOSTO 

 
10.1. Descrição Sumária: 
10.1.1. Realizar consultas médicas, emitir diagnóstico, solicitar exames quando necessário, prescrever 
medicamentos e outras formas de tratamento para diversos tipos de enfermidades, aplicando recursos 
de medicina preventiva ou terapêutica, para promover a saúde e o bem-estar do paciente, acompanhar 
elaboração de protocolos de atendimentos, participação em projetos de saúde e atividades de apoio a 
gestão. 
10.2. Descrição Detalhada: 
10.2.1. Examinar o paciente, através de anamnese, ausculta, palpação e percussão, utilizando 
instrumentos especiais para determinar o diagnóstico ou, sendo necessário, requisitando exames 
complementares para encaminhá-lo para outras especialidades, quando necessário;  
10.2.2. Registrar a consulta médica, anotando em prontuário próprio a queixa, os exames físicos e 
complementares, a prescrição, efetuando a orientação adequada; 
10.2.3. Analisar e interpretar resultados de exames radiológicos, bioquímicos e outros, comparando-
os com padrões normais, para confirmar ou informar o diagnóstico; 
10.2.4. Prescrever medicamentos, indicando dosagem, horários e respectiva via de administração, 
assim como cuidados a serem observados, para conservar ou restabelecer a saúde do paciente; 
10.2.5. Participar de programas de saúde pública, acompanhando a implantação e avaliação de saúde, 
ações educativas e campanhas de prevenção às doenças, visando preservar a saúde no município; 
10.2.6. Participar de reuniões e educação continuada de âmbito local, distrital ou regional, mantendo 
constantes informações sobre as necessidades de melhora na qualidade do atendimento para 
promover a saúde e o bem-estar da comunidade; 
10.2.7. Zelar pela conservação de boas condições de trabalho, relacionamento interpessoal e 
interprofissional, bem como quanto ao ambiente físico, equipamentos, limpeza e arejamento 
adequados, visando proporcionar aos pacientes um melhor atendimento; 
10.2.8. Executar outras tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato; 
10.2.9. Responder tecnicamente perante o conselho de classe respectivo pelos serviços executados 
sob sua responsabilidade no interesse da Administração Municipal, bem como aos demais órgãos de 
controle, quando nomeado; 
10.2.10. Não havendo motorista disponível para atender necessidade de deslocamento, em caráter 
excepcional, devidamente habilitado e autorizado pela Chefia imediata, dirigir veículo do município para 
o estrito cumprimento das atribuições do cargo; 
10.2.11. Observar e respeitar o Código de Ética Médica e a Lei do exercício profissional do seu 
respectivo Conselho; 
10.2.12. Atividades de apoio à gestão de saúde, inserções de informações em sistemas 
governamentais, coleta e tratamento de dados para programas de aperfeiçoamento da saúde e 
captação de recursos estaduais e federais; 
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10.2.13. Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial dos integrantes das equipes de 
Saúde da Família e Atenção Básica; 
10.2.14. Auxiliar a coordenação na elaboração de protocolos de atendimento, fluxogramas e 
desenvolvimento de projetos que necessitem de conhecimento específico em medicina. 

11.  OBRIGAÇÕES PROFISSIONAIS DO SÓCIO OU PREPOSTO 

 
11.1. Comparecer ao seu local de trabalho conforme escala pré-determinada e cumprir com 
pontualidade seus horários de chegada aos serviços de saúde determinados, com o mínimo de quinze 
minutos de antecedência; 
11.2. Tratar com respeito e coleguismo os outros médicos, enfermeiros, técnicos de enfermagem e 
demais membros da equipe; 
11.3. Utilizar-se com zelo e cuidado das acomodações, veículos, aparelhos e instrumentos colocados 
para o exercício de sua profissão, ajudando na preservação do patrimônio e servindo como exemplo 
aos demais funcionários; 
11.4. Dominar o conhecimento necessário para o uso adequado dos equipamentos médicos; 
11.5. Acatar e respeitar as rotinas estabelecidas; 
11.6. Participar das reuniões convocadas pela direção do serviço; 
11.7. Acatar as deliberações da direção. 

12.  OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
12.1. Executar os serviços nos dias e horários estabelecidos pela CONTRATANTE; 
12.2. Responsabilizar-se por todos e quaisquer prejuízos causados à CONTRATANTE durante a 
vigência do presente contrato, decorrentes de sua culpa ou dolo dos serviços executados, inclusive os 
relativos à omissão pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e quaisquer outras 
exigências legais inerentes a este instrumento; 
12.3. Responsabilizar-se por quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que vinculados 
à execução do presente contrato; 
12.4. Responder, nos termos do art. 18 e seguintes da Lei nº. 8.078/90 – Código de Defesa do 
Consumidor, pelos vícios de qualidade ou quantidade do objeto; 
12.5. Prestar serviços de atenção à saúde com observância aos padrões estabelecidos ou 
recomendados pelos órgãos de classe e instituições de fiscalização profissional em geral, não 
praticando qualquer tipo de discriminação no atendimento ou nas técnicas empregadas aos pacientes; 
12.6. Prestar esclarecimentos, a qualquer tempo, quanto à prestação de serviços, à CONTRATANTE; 
12.7. Desenvolver suas atividades profissionais de acordo com as normas estabelecidas pela 
CONTRATANTE; 
12.8. Responsabilizar-se exclusivamente em relação a eventuais erros médicos ou procedimentos 
médicos irregulares praticados pelos profissionais do seu quadro de profissionais; 
12.9. Permitir ao Gestor do Contrato, pelo Município, a fiscalização da sua execução; 
12.10. Participar de reuniões quando convocado; 
12.11. Responsabilizar-se por todos os encargos e obrigações concernentes às legislações social, 
trabalhista, tributária, fiscal, comercial, securitária e previdenciária, que resultem ou venham a resultar 
da execução do contrato a ser firmado entre as partes; 
12.12. Manter responsabilidade ética, médica, legal e profissional dos atendimentos prestados; 
12.13. Comunicar por escrito à Secretaria Municipal de Saúde, no menor espaço de tempo possível, 
qualquer problema com o equipamento ou com o pessoal para que a Administração possa tomar as 
providências necessárias; 
12.14. Atender todas às exigências estabelecidas no contrato e seus anexos, assumindo inteira 
responsabilidade pela quantidade e qualidade dos serviços executados; 
12.15. Não transferir a terceiros, no total ou parcialmente as obrigações assumidas no contrato; 
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12.16. Cumprir as diretrizes da Política Nacional de Humanização - PNH; 
12.17. Cumprir as normas internas e diretrizes estabelecidas pela Secretaria Municipal de Saúde; 
12.18. Apresentar, mensalmente juntamente com a Nota Fiscal, relatório detalhado dos serviços 
realizados. 
12.19. A Contratada obriga-se a substituir, de forma imediata, qualquer profissional que estiver ausente 
do posto de prestação de serviço, garantindo a continuidade do atendimento. Caso a substituição não 
ocorra de forma imediata, a Contratante poderá descontar do valor devido à Contratada o montante 
proporcional ao período em que o serviço não tenha sido efetivamente prestado. 

13.  OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 
13.1. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA, efetuando os 
pagamentos de acordo com o pactuado no instrumento contratual competente. 
13.2. Fornecer e colocar à disposição da CONTRATADA todos os elementos e informações que se 
fizerem necessários à execução da contratação; 
13.3. Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades observadas no 
cumprimento da contratação; 
13.4. Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e 
quaisquer débitos de sua responsabilidade; 
13.5 Fiscalizar a execução da presente contratação por um representante da CONTRATANTE, ao qual 
competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso do fornecimento e de tudo dará ciência à 
Administração, Lei Federal nº 14.133/2021. 

14.  ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

 
14.1. Responsável pela fiscalização da execução do objeto do contrato de credenciamento: Tatiane 
Cubas Ribas Malchovski – Assessora de área I. 
 
14.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, 
vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, 
não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 
conformidade a Lei nº 14.133/2021. 
 
14.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
 
14.4. A fiscalização se dará através do acompanhamento efetivo das atividades desenvolvidas pela 
contratada na vigência do contrato, levando em conta critérios de assiduidade, eficiência e eficácia do 
serviço prestado, devendo inclusive fazer o acompanhamento da folha ponto dos profissionais. 
 

15.  INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

 
 
15.1. A disciplina das infrações e sanções administrativas aplicáveis no curso da presente dispensa é 
aquela prevista na Lei 14.133/2021. 
 

 
Elaborado em 29 de janeiro de 2025. 
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ANEXO II 

 

REQUERIMENTO 

PROPONENTE: 

ENDEREÇO: 

CNPJ: 

FONE: 

E-MAIL: 

 

Ao agente e secretaria de saúde 

Ref.: CREDENCIAMENTO Nº 001/2025 

 

 

1. A empresa............estabelecida...........inscrita no CNPJ sob o nº. ......... através de seu representante 

legal Sr.........., inscrito no CPF nº. ............. vem requerer o Credenciamento de pessoa jurídica para 

prestação de serviços medicos, a serem prestados nos estabelecimentos próprios do Município de Piên, 

para o qual anexamos os documentos solicitados no referido edital. 

 

2. Os serviços serão prestados pelos seguintes profissionais:------------------------------------- 

 

3. Declaro estar de pleno acordo com todas as cláusulas estabelecidas no referido Edital. 

[Local], de de 2025. 

Atenciosamente, 

 

(Identificação e assinatura da pessoa física ou Identificação e assinatura do 

representante legal da instituição) 

(CPF da pessoa física) 
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ANEXO III 

 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

 

Declaramos para os devidos fins e direito, na qualidade de proponente do CREDENCIAMENTO Nº 

001/2025, instaurado pelo Município de Piên, que: 

 

Assumimos inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados, 

sujeitando-nos a eventuais averiguações que se façam necessárias; 

 

Comprometemo-nos a manter, durante todo o período de vigência do contrato, compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no referido edital; 

 

Temos conhecimento e submetemo-nos ao disposto na Lei nº 8.078 – Código de Defesa do 

Consumidor, bem como, ao edital e anexos do CREDENCIAMENTO Nº 001/2025; 

 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

[Local], de de 2025. 

 

 

 

 

 

 

 

(Identificação e assinatura da pessoa física ou Identificação a 

assinatura dorepresentante legal da instituição) 

(CPF da pessoa física)
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ANEXO IV 

 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO E DE IDONEIDADE 

 

 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

CREDENCIAMENTO Nº 001/2025 

 

 

Com vistas à participação no CREDENCIAMENTO em epígrafe e, para todos os fins de direito, DECLARAMOS 

que até a presente data inexistem fatos impeditivos para nossa participação e habilitação, e estamos 

cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 

DECLARAMOS, ainda, que não fomos declarados inidôneos por nenhum órgão do poder público em 

qualquer de suas esferas. 

 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

 

[Local], de de 2025. 

 

 

 

 

(Identificação e assinatura da pessoa física ou Identificação e 

assinatura dorepresentante legal da instituição) 

(CPF da pessoa física



Rua Amazonas, nº 373 – Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 

CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: 

licitacoes.administracao@pien.pr.gov.br - Fone (41) 3632-1136 

 

 

ANEXO V 

 

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO ACÓRDÃO Nº 2745/2010 – TCE/PR 

 

 

 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

CREDENCIAMENTO Nº 001/2025 

 

 

Em atendimento ao Acórdão nº 2745/2010  – TCE/PR, a empresa , inscrita 

no CNPJ/MF nº declara para os devidos fins não ser servidor do 

Município de Piên, nem possuir cônjuge ou companheiro (a), parente em linha reta e/ou colateral, 

consanguíneo ou afim de servidor (a) público deste Município, que nele exerça cargo em comissão ou função 

de confiança, seja membro da comissão de licitação, comissão de credenciamento ou autoridade ligada à 

contratação. 

 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

 

[Local], de de 2025. 

 

 

 

 

 

Identificação e assinatura da pessoa física ou Identificação e 

assinatura dorepresentante legal da instituição) 

(CPF da pessoa física
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ANEXO VI 

MINUTA DO CONTRATO 

 

  CONTRATO Nº xxx/2025 

INEXIGIBILIDADE Nº XXX/2025 

  VINCULADO AO CREDENCIAMENTO 001/2025 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

MÉDICOS QUE ENTRE SI FIRMAM O 

MUNICÍPIO DE PIÊN E A EMPRESA -----------

------------------------------------------- 

 

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços que entre si celebram, de um lado o 

MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob nº 76.002.666/0001-

40, com sede à Rua Amazonas, 373, Centro, Piên/PR, neste ato representado pelo seu Prefeito Sr. MAICON 

GROSSKOPF, inscrito no CPF/MF sob o nº 080.XXX.589-XX, residente e domiciliado nesta cidade, assistido 

pela Procuradora Jurídica Sra. Naiany Caroline de Araujo, OAB/PR nº 111.206/PR e em conjunto com a 

Secretária Municipal de ----------------- Sra. ---------------------, inscrita no CPF sob nº -----------------, doravante 

denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro a empresa --------------------------- pessoa jurídica 

de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº -------------------, com endereço na Rua ------------------, nº ----------

--- - -------- em -------------, CEP -------------, fone ----------------, e-mail -------------; por intermédio de sua 

representante legal Sra. ---------------, doravante denominado simplesmente CONTRATADO, habilitado no 

Credenciamento Nº.001/2025, resolvem celebrar o presente contrato, que se regerá pela Lei Federal 

14.133/21, pelas demais condições previstas no edital do Credenciamento Nº.001/2025, Processo 

Administrativo n° xxx/2025, bem como mediante as cláusulas expressas a seguir, definidoras dos direitos, 

obrigações e responsabilidades de ambas as partes: 

 

           DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 92, Lei 14.133/2021) 

 

Cláusula primeira: O presente contrato tem por objeto a Credenciamento/contratação de pessoa jurídica para 

prestação de serviços médicos (clínico geral) pelo período de 40 (quarenta) e 20 (vinte) horas semanais para 

atendimento na unidade central de saúde e/ou em unidade de programa de saúde da família, conforme condições 

e exigências estabelecidas neste instrumento.    

 

Item Descrição Quantidade 

Valor por 
posto de 

prestação de 
serviços 

Valor total por 
posto de 

prestação de 
serviços 

Valor total da 

contratação 

1 

Posto de prestação de 

serviços médicos 20 
(vinte) horas semanais. 

2 + Cadastro 
Reserva 

 R$ ------------   R$ ---------------   R$ --------------  

2 

Posto de prestação de 

serviços médicos 40 
(quarenta) horas 

semanais. 

4 + Cadastro 
Reserva 

 R$ ------------   R$ ---------------   R$ ---------------  

TOTAL  R$ -------------  
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Parágrafo Primeiro: Integram e completam o presente Termo de Contrato para todos os fins de direito, 

obrigando as partes em todos os seus termos, as disposições e condições do Edital de Credenciamento N°. 

001/2025, bem corno a proposta, anexos e pareceres que formam o referido procedimento. 
 

DA EXECUÇÃO E RECEBIMENTO (Art. 140, Lei 14.133/2021) 
 

Cláusula segunda: Os serviços serão executados nas Unidades estabelecidas pela Secretaria de Saúde nos 

endereços abaixo:  
 

Unidades de Programa de Saúde da Família localizadas em: 
I. Estrada Principal, sn°, bairro Quicé, Piên-PR. CEP: 83.860-000; 

II. Rua Santo André, n° 82, bairro Trigolândia, Piên-PR. CEP: 83.860-000; 
III. Estrada Principal, sn°, bairro Campo Novo, Piên-PR. CEP: 83.860-000;  

IV. Estrada Principal, sn°, bairro Campina dos Maia, Piên-PR. CEP: 83.860-000;  

V. Estrada Principal, sn°, bairro Campina dos Crespins, Piên-PR. CEP: 83.860-000;  
VI. Estrada Principal, sn°, bairro Palmitos, Piên-PR. CEP: 83.860-000;  

VII. Estrada Principal, sn°, bairro Aterrado Alto, Piên-PR. CEP: 83.860-000;  
VIII. Estrada Principal, sn°, bairro Mosquito, Piên-PR. CEP: 83.860-000;  

IX. Avenida Paraná, sn°, bairro Ponte Alta, Piên-PR. CEP: 83.860-000;  

X. Estrada Principal, sn°, bairro Fragosos, Piên-PR. CEP: 83.860-000;  
XI. Estrada Principal, sn°, bairro Boa Vista, Piên-PR. CEP: 83.860-000;  

XII. Estrada Principal, sn°, bairro Gramados, Piên-PR. CEP: 83.860-000;  
XIII. Estrada Principal, sn°, bairro Poço Frio, Piên-PR. CEP: 83.860-000;  

XIV. Estrada Principal, sn°, bairro Lageado dos Martins, Piên-PR. CEP: 83.860-000. 

 
Parágrafo Segundo: A prestação de serviços se dará de segunda a sexta feira das 08:00 às 12:00 horas e/ou 
das 13:00 às 17:00. 

 

Parágrafo Terceiro: Eventualmente, conforme prévia solicitação da secretária de saúde a prestação dos serviços 
poderá ocorrer aos finais de semana ou durante a semana além do horário estipulado para atender 

esporadicamente em campanhas e projetos da secretaria saúde. 
 

Parágrafo Quarto: Na hipótese do item anterior, será permitido a compensação das horas excedentes durante 

o horário normal de prestação de serviços estabelecido em contrato. 
 

Parágrafo Quinto: Os futuros CREDENCIADOS deverão executar os serviços com qualidade conforme descrição 
abaixo: 

 
Descrição Sumária: 

a) Realizar consultas médicas, emitir diagnóstico, solicitar exames quando necessário, prescrever medicamentos 

e outras formas de tratamento para diversos tipos de enfermidades, aplicando recursos de medicina preventiva 
ou terapêutica, para promover a saúde e o bem-estar do paciente, acompanhar elaboração de protocolos de 

atendimentos, participação em projetos de saúde e atividades de apoio a gestão. 
Descrição Detalhada: 

a) Examinar o paciente, através de anamnese, ausculta, palpação e percussão, utilizando instrumentos especiais 
para determinar o diagnóstico ou, sendo necessário, requisitando exames complementares para encaminhá-lo 

para outras especialidades, quando necessário;  

b) Registrar a consulta médica, anotando em prontuário próprio a queixa, os exames físicos e complementares, 
a prescrição, efetuando a orientação adequada; 

c) Analisar e interpretar resultados de exames radiológicos, bioquímicos e outros, comparando-os com padrões 
normais, para confirmar ou informar o diagnóstico; 
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d) Prescrever medicamentos, indicando dosagem, horários e respectiva via de administração, assim como 
cuidados a serem observados, para conservar ou restabelecer a saúde do paciente; 

e) Participar de programas de saúde pública, acompanhando a implantação e avaliação de saúde, ações 
educativas e campanhas de prevenção às doenças, visando preservar a saúde no município; 

f) Participar de reuniões e educação continuada de âmbito local, distrital ou regional, mantendo constantes 

informações sobre as necessidades de melhora na qualidade do atendimento para promover a saúde e o bem-
estar da comunidade; 

g) Zelar pela conservação de boas condições de trabalho, relacionamento interpessoal e interprofissional, bem 
como quanto ao ambiente físico, equipamentos, limpeza e arejamento adequados, visando proporcionar aos 

pacientes um melhor atendimento; 
h) Executar outras tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato; 

i) Responder tecnicamente perante o conselho de classe respectivo pelos serviços executados sob sua 

responsabilidade no interesse da Administração Municipal, bem como aos demais órgãos de controle, quando 
nomeado; 

j) Não havendo motorista disponível para atender necessidade de deslocamento, em caráter excepcional, 
devidamente habilitado e autorizado pela Chefia imediata, dirigir veículo do município para o estrito cumprimento 

das atribuições do cargo; 

k) Observar e respeitar o Código de Ética Médica e a Lei do exercício profissional do seu respectivo Conselho; 
l) Atividades de apoio à gestão de saúde, inserções de informações em sistemas governamentais, coleta e 

tratamento de dados para programas de aperfeiçoamento da saúde e captação de recursos estaduais e federais; 
m) Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial dos integrantes das equipes de Saúde da Família e 

Atenção Básica; 
n) Auxiliar a coordenação na elaboração de protocolos de atendimento, fluxogramas e desenvolvimento de 

projetos que necessitem de conhecimento específico em medicina. 

 

DA FISCALIZAÇÃO (Art. 140, Lei 14.133/2021) 

 
Cláusula Terceira: Responsável pela fiscalização da execução do objeto do contrato de credenciamento: Tatiane 

Cubas Ribas Malchovski – Assessora de área I. 

 
Parágrafo Primeiro:  A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, 

não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 

art. 140 da Lei nº 14133/21. 
 

Parágrafo Segundo: O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 

determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.  
 

DO PRAZO DE VIGÊNCIA E CONDIÇÕES DE PRORROGAÇÃO 

 

Cláusula Quarta: O contrato proveniente do presente credenciamento terá vigência de 6 (seis) meses a contar 
da data da assinatura, podendo ser aditado e/ou prorrogado de acordo com a lei n.º 14.133 de 1 de abril de 

2021. 

 

Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA se compromete a fornecer os produtos/serviços durante o prazo da 

vigência do Contrato; 

 

Parágrafo Segundo: A execução do contrato deverá ser iniciada mediante ordem de fornecimento emitida pelo 
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fiscal do contrato designado pela Secretaria solicitante; 
 

Parágrafo Terceiro: A execução do contrato antes de emitida a ordem de fornecimento, nos termos do 
parágrafo anterior, é de responsabilidade única e exclusiva do CONTRATADO, não obrigando a CONTRATADA a 

adiantar os pagamentos.   

 
DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 141, Lei 14.133/2021). 

 
Cláusula Quinta: O valor total do contrato é de R$ ---------- (--------------------) no qual se inclui todos os tributos, 

diretos ou indiretos, sobre a execução do objeto. 
 

Parágrafo Primeiro: O pagamento será efetuado através de depósito bancário, em até 30 (trinta) dias contados 

da apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade financeira na fonte de recursos, no protocolo 
financeiro da Prefeitura, desde que devidamente atestada pela Secretaria solicitante e anexada às provas de 

regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União referente a todos os tributos federais e à Dívida 
Ativa da União - DAU, abrangendo inclusive as contribuições sociais – INSS, de Garantia do Tempo de Serviço – 

FGTS, Tributos Municipais e Tributos Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.  

 
Parágrafo Segundo: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, 

o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 
 

Parágrafo Terceiro: Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O prazo 
de pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularização(ões). 

 

Parágrafo Quarto: Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta cláusula, o valor 
da nota fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo INPC (Índice Nacional de Preço ao Consumidor), entre 

a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo pagamento (Lei Federal 14.333/2021). 
 

Parágrafo Quinto: No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção, instalação, e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação, inclusive todo o material e equipamento necessário para a 
execução dos serviços. 

 

Parágrafo Sexto: Nos termos do Decreto Municipal nº 157/2023, a administração contratante procederá a 

retenção do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de serviços, 

inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista em legislação em vigor 

conforme Instrução Normativa nº 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasil. 

DO REAJUSTE 
 

Cláusula Sexta: Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data de assinatura do presente termo contratual. 

 
Parágrafo Primeiro: Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC (Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.  
 

Parágrafo Segundo: Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.  

 

Parágrafo Terceiro: No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 
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pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

 
Parágrafo Quarto: Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s).  
 
Parágrafo Quinto: Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 

 

Parágrafo Sexto: Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

 
Parágrafo Sétimo: O reajuste será realizado por apostilamento. 

 
DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 141, V, Lei 14.133/2021). 

 

Cláusula Sétima: As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do crédito indicado pelo 
código: 1100110.301.0014.2034.3.3.90.34.00.00. 

 

            DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES 

 

Cláusula Oitava: Constitui direitos de o MUNICÍPIO receber o objeto deste contrato nas condições avençadas e 
da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados. 

 
Parágrafo Primeiro – O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste contrato e em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
 

A CONTRATADA obriga-se a seguir o disposto no Contrato;  
a) Executar os serviços nos dias e horários estabelecidos pela CONTRATANTE; 

b) Responsabilizar-se por todos e quaisquer prejuízos causados à CONTRATANTE durante a vigência do 
presente contrato, decorrentes de sua culpa ou dolo dos serviços executados, inclusive os relativos à 

omissão pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e quaisquer outras exigências 

legais inerentes a este instrumento; 
c) Responsabilizar-se por quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que vinculados à 

execução do presente contrato; 
d) Responder, nos termos do art. 18 e seguintes da Lei nº. 8.078/90 – Código de Defesa do Consumidor, 

pelos vícios de qualidade ou quantidade do objeto; 

e) Prestar serviços de atenção à saúde com observância aos padrões estabelecidos ou recomendados pelos 
órgãos de classe e instituições de fiscalização profissional em geral, não praticando qualquer tipo de 

discriminação no atendimento ou nas técnicas empregadas aos pacientes; 
f) Prestar esclarecimentos, a qualquer tempo, quanto à prestação de serviços, à CONTRATANTE; 

g) Desenvolver suas atividades profissionais de acordo com as normas estabelecidas pela CONTRATANTE; 

h) Responsabilizar-se exclusivamente em relação a eventuais erros médicos ou procedimentos médicos 
irregulares praticados pelos profissionais do seu quadro de profissionais; 

i) Permitir ao Gestor do Contrato, pelo Município, a fiscalização da sua execução; 
j) Participar de reuniões quando convocado; 

k) Responsabilizar-se por todos os encargos e obrigações concernentes às legislações social, trabalhista, 
tributária, fiscal, comercial, securitária e previdenciária, que resultem ou venham a resultar da execução 

do contrato a ser firmado entre as partes; 

l) Manter responsabilidade ética, médica, legal e profissional dos atendimentos prestados; 

mailto:licitacoes.administracao@pien.pr.gov.br


Rua Amazonas, nº 373 – Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: 

licitacoes.administracao@pien.pr.gov.br - Fone (41) 3632-1136 
 

 

 

m) Comunicar por escrito à Secretaria Municipal de Saúde, no menor espaço de tempo possível, qualquer 
problema com o equipamento ou com o pessoal para que a Administração possa tomar as providências 

necessárias; 
n) Atender todas às exigências estabelecidas no contrato e seus anexos, assumindo inteira responsabilidade 

pela quantidade e qualidade dos serviços executados; 

o) Não transferir a terceiros, no total ou parcialmente as obrigações assumidas no contrato; 
p) Cumprir as diretrizes da Política Nacional de Humanização - PNH; 

q) Cumprir as normas internas e diretrizes estabelecidas pela Secretaria Municipal de Saúde; 
r) Apresentar, mensalmente juntamente com a Nota Fiscal, relatório detalhado dos serviços realizados. 

s) A Contratada obriga-se a substituir, de forma imediata, qualquer profissional que estiver ausente do posto 
de prestação de serviço, garantindo a continuidade do atendimento. Caso a substituição não ocorra de 

forma imediata, a Contratante poderá descontar do valor devido à Contratada o montante proporcional 

ao período em que o serviço não tenha sido efetivamente prestado. 

 
      OBRIGAÇÕES PROFISSIONAIS DO SÓCIO OU PREPOSTO 

a) Comparecer ao seu local de trabalho conforme escala pré-determinada e cumprir com pontualidade seus 

horários de chegada aos serviços de saúde determinados, com o mínimo de quinze minutos de 
antecedência; 

b) Tratar com respeito e coleguismo os outros médicos, enfermeiros, técnicos de enfermagem e demais 

membros da equipe; 
c) Utilizar-se com zelo e cuidado das acomodações, veículos, aparelhos e instrumentos colocados para o 

exercício de sua profissão, ajudando na preservação do patrimônio e servindo como exemplo aos demais 
funcionários; 

d) Dominar o conhecimento necessário para o uso adequado dos equipamentos médicos; 
e) Acatar e respeitar as rotinas estabelecidas; 

f) Participar das reuniões convocadas pela direção do serviço; 

g) Acatar as deliberações da direção. 
 

         Parágrafo Segundo – Constitui obrigações da CONTRATANTE: 
 

a) Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA, efetuando os 

pagamentos de acordo com o pactuado no instrumento contratual competente. 
b) Fornecer e colocar à disposição da CONTRATADA todos os elementos e informações que se fizerem 

necessários à execução da contratação; 
c) Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades observadas no 

cumprimento da contratação; 

d) Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer 
débitos de sua responsabilidade; 

e) Fiscalizar a execução da presente contratação por um representante da CONTRATANTE, ao qual 
competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso do fornecimento e de tudo dará ciência à 

Administração, Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

            DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei 14.133/2021) 

 
Cláusula Nona: Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.º 14.133, de 2021, o contratado que: 

 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
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e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação quando convocado 

dentro do prazo de validade da sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 

a licitação ou a execução do contrato; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

     l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 

Cláusula Décima: Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 

 

Parágrafo Primeiro: Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

 
Parágrafo Segundo: Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c”, “d”, “e”, “f”, e “g” da cláusula nona deste contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
 

Parágrafo Terceiro: Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “h”, “i”, “j”, “k” e “l” da cláusula nona deste contrato, bem como nas alíneas “b”, “c”, “d”, 

“e”, “f”, e “g”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).   
 

Parágrafo Quarto: Multa: 

I – Moratória: 
a) Moratória de 3 % (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral do contrato, até o limite 

de 20 (vinte) dias; 
b) Moratória de 5 % (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral do contrato, até o 

limite máximo de 10 (dez) dias, pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou 

reposição da garantia;  
c) Moratória de 2 % (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral do contrato, até o limite 

máximo de 30 (trinta) dias, pela inobservância do prazo fixado pelo fiscal do contrato para sanar alguma 
irregularidade do objeto contratual e/ou apresentação de documentação solicitada.     

d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do artigo 137 da Lei n.º 

14.133, de 2021.  

 
II – Compensatória: 

a) Para a infração descrita na alínea “a” da cláusula nona, a multa compensatória será de 8% (oito por cento) a 
15% (quinze por cento) do valor do contrato.  

b) Para a infração descrita na alínea “b” da cláusula nona, a multa compensatória será de 15% (quinze por cento) 

a 30% do valor do contrato. 
c) Para a infração descrita na alínea “c” da cláusula nona, a multa compensatória será de 20% (vinte por cento) 

a 30% do valor do contrato.  
d) Para a infração descrita na alínea “d” da cláusula nona, a multa compensatória será de 5% (cinco por cento) 

a 10% (dez por cento) do valor do contrato.  

e) Para as infrações previstas nas alíneas “e”; “f”; e “g” da cláusula nona, a multa compensatória será de 5% 
(cinco por cento) a 10% (dez por cento) do valor do contrato.   

f) Para as infrações previstas nas alíneas “h”; “i”; “j”;  “k”; e “l” da cláusula nona, a multa compensatória será de 
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10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.  
 

Parágrafo Quinto: A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto no artigo 156, parágrafo 9.º da 

Lei n.º 14.133, de 2021. 

 
Parágrafo Sexto: Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa, conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.º, da Lei n.º 14.133, de 2021.  
 

Parágrafo Sétimo: Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação, nos moldes do disposto no artigo 157, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

Parágrafo Oitavo: Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada 

da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.      
 

Parágrafo Nono: Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente. 

 
Parágrafo Décimo: A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do 
artigo 158 da Lei n.º 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar.  

 
Parágrafo Décimo-Primeiro: Na aplicação das sanções serão considerados: 

I – a natureza e a gravidade da infração cometida. 
II – as peculiaridades do caso concreto. 

III – as circunstâncias agravantes ou atenuantes. 

IV – os danos que dela provierem para o contratante. 
V – a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 

de controle.  
 

Parágrafo Décimo-Segundo: Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 

em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 
na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).  
 

Parágrafo Décimo-Terceiro: A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 

Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica 
prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).  

 

Parágrafo Décimo-Quarto: Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade 
que implique no impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneidade, será 

obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado. 
 

Parágrafo Décimo-Quinto: O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins 

de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
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Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 
2021).  

 
Parágrafo Décimo-Sexto: As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.  

 

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO (Arts. 104 
e 137, Lei 14.133/2021). 
 
Cláusula Décima-Primeira: O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda 

que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.  
 

Parágrafo Primeiro: O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.  
 

Parágrafo Segundo: O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, 
quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato 

não mais lhe oferece vantagem. Nesta hipótese, a extinção ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, 

desde que haja notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 
antecedência desse dia.  

 
Parágrafo Terceiro: Caso a notificação da não-continuidade do contrato, nos termos do parágrafo anterior, 

ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses 
da data de comunicação.  

 

Parágrafo Quarto: O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa, aplicando-se também os artigos 138 e 139 da 
mesma lei.  

 

Parágrafo Quinto: A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 
a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

 
Parágrafo Sexto: No caso do parágrafo anterior, se a modificação implicar mudança da pessoa jurídica 

contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.  

 
Parágrafo Sexto: O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de: 

I – Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
II – Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

III – Indenizações e multas.  
 

Parágrafo Sétimo: A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (artigo 131, 
caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 
Parágrafo Oitavo: O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 

com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau 

(art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).  
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            DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 75, Lei 14.133/2021). 
 

Cláusula Décima Segunda: O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei 14.133 de 
01/04/2021, suas alterações e, pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os princípios da 

Teoria Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, Código de Defesa do Consumidor, Código Civil a 

Lei Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do Município de Piên/Pr. 
 

Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-se à 
analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos. 

 
DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO (Art. 89, Lei 14.133/2021). 

 

Cláusula Décima Terceira: Fica o CONTRATADO obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 

na licitação, devendo atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da 
execução do presente Contrato. 

DO FORO (Art. 89 § 1º, Lei 14.133/2021). 

Cláusula Décima Quarta Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao CONTRATANTE, 
qual seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR, para dirimir eventuais questões 

oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

DO FORO (Art. 89 § 1º, Lei 14.133/2021). 

Cláusula Décima Quinta: Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao CONTRATANTE, 
qual seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR, para dirimir eventuais questões 

oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se a cumprir fielmente 

o que nele ficou convencionado. 

 

 

 
 

  
        MAICON GROSSKOPF  

             Prefeito 

CONTRATANTE 

                    Piên/PR, xx de xxx de 2025 

  

 

  

xxxxxxxxxxxxxxxxxx 

CONTRATADO 

  _________________________________ 
NAIANY CAROLINE DE ARAUJO  

Procuradoria Jurídica 

OAB/PR 111206 

          _____________________________________ 
xxxxxxxxxxxxxx 

Secretária Municipal de xxxxxxxxxxx 

Decreto n° xxxxxxxxxxx 

 

TESTEMUNHAS: 

  
 Nome: xxxxxxxxxxxxxxxxx                                               Assinatura: ______________________________ 

Nome: xxxxxxxxxxxxxxxxx                                                Assinatura: ______________________________ 
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